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AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NO CONTEXTO DA REFORMA DO ESTADO 
BRASILEIRO: PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
PARA A ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE E ENSINO DA 
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO  

(Ten Cel PM EWERTON José Braz Miranda2)  

PRIMEIRA PARTE  

A REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO E AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS  

I. Condições Gerais 

O Estado contemporâneo é formado por um mosaico de instituições diferentes 
quanto a objetivos, capacidade técnica, valores, paradigmas. formatos 
institucionais e graus de interlocução e interação bastante dispares em relação 
aos diversos atores sociais. Do mesmo modo, as normas jurídicas e as 
políticas regulatórias que balizam a atuação dos distintos órgãos e agências 
públicas - além de não serem necessariamente coerentes entre si - 
apresentam, tanto para o setor público encarregado de implementá-las quanto 
para o público-alvo, significado simbólico e capacidade mandatária 
(legitimidade) diferenciadas para cada país e, por vezes, mesmo para os 
diferentes governos subnacionais.  

A agenda de reforma do Estado brasileiro deve ser sempre analisada à luz dos 
paradigmas de reforma administrativa e das propostas de inovação da gestão 
pública em ambientes de democracia consolidada. Define-se como "reforma 
administrativa" as mudanças estimuladas pelas elites políticas nos mecanismos 
de tomada de decisão dos aparelhos do Estado que alteram os critérios 
tradicionais de formação da burocracia e que introduzem novos mecanismos 
contratuais nas organizações públicas.  

A questão da tomada de decisão é destacada por se considerar que as elites 
políticas têm como horizonte estratégico a criação de ambiente institucional 
que facilite a implementação de suas escolhas e ofereça sustentabilidade às 
orientações que definem para a economia e para as funções do Estado. A 
escolha das elites políticas é a variável explicativa fundamental para a 
emergência e consolidação das reformas administrativas nos diferentes 
cenários institucionais.  

Para Caio Tácito3 a "presença do Estado tem oscilado, no tempo e no espaço"; 
segundo as variações da história política e econômica, impondo ao Direito 

                                                            
2 O Tenente Coronel PM - Ewertom é Graduado em Direito pela UPPE e com pós-graduação 
(especialização) em Direito Administrativo, também pela UFPE 

3 Caio Tácito, A Reforma do Estado e a Modernidade Administrativa RDA, v 215, p 



Público transições conceituais e instrumentais, em correspondência ao 
movimento que procuramos definir como a variante do pêndulo entre pontos 
extremos na busca do equilíbrio. Na evolução dos tempos, o desenvolvimento 
social e econômico caminha entre fases, que se sucedem, de maior ou menor 
amplitude da iniciativa privada em contraste com alternâncias de estatização. ( 
. .) A democratização política, fortalecendo o exercício de direitos oponíveis à 
ação unilateral do Estado, conduz a uma reavaliação dos poderes 
administrativos e a uma necessária descentralização de serviços públicos”. 

Já para Maria Sylvia Zanella Di Pietro4 , a "Administração Pública brasileira vive 
um momento de reforma, acompanhando o movimento de globalização que 
vem tomando conta do mundo. Alega-se que essa reforma é irreversível; que 
qualquer governo que assumisse teria que levá-la a efeito. O certo é que com, 
pelo menos, duas realidades se defronta o governante de todos os níveis de 
governo:  

a. uma primeira realidade é a situação de crise, especialmente crise 
financeira; e isso leva a uma constatação: a Constituição Federal atribuiu 
competências ao poder público que ele não tem condições de cumprir a 
contento; faltam verbas nas áreas de saúde, educação, previdência 
social, moradia, transporte, segurança; isso para falar apenas nas 
atividades essenciais;  

b. a segunda realidade é a procura desesperada por soluções; é a busca 
de institutos novos, de medidas inovadoras, que permitam ao Estado 
lograr maior eficiência na prestação dos serviços que lhe estão afetos.  

Tendo preconizado grandes objetivos a atingir, tais como a maior eficiência no 
desempenho da atividade pública, a valorização da produtividade dos 
servidores públicos e o estimulo à participação popular, o Governo Federal 
conseguiu aprovar no Congresso a Emenda Constitucional nº 19, promulgada 
em 04 de junho de 1998, e que passou a ser conhecida como “Reforma 
Administrativa". Na verdade, a Emenda tocou profundamente a Carta Magna, 
tendo dado nova redação a oitenta dispositivos constitucionais (entre artigos, 
parágrafos, itens e alíneas), sem contar que acrescentou sete novos artigos ao 
texto vigente até então.  

Só para se ter uma idéia, o simples acréscimo do § 8° (com seus três incisos) 
ao art. 37 da CF/88, ensejou a ampliação da autonomia gerencial, orçamentária 
e financeira de órgãos e entidades da administração direta e indireta, o que 
será regulado em contratos específicos, que tenham por objetivo a fixação de 
metas de desempenho. Também foram criadas, pelo novo texto constitucional, 
duas modalidades de agências administrativas, com previsão para se 
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constituírem sob a forma de autarquias especiais ou fundações. Com isso, o 
governo forneceu instrumentos operacionais para a descentralização da 
máquina administrativa.  

Surgiram as "agências executivas", cuja criação facultativa, por parte do Poder 
Executivo, faz parte do processo interno de autonomia de determinados órgãos 
da Administração Pública. Já a criação das chamadas "agências reguladoras", 
outros tipos de autarquias especiais, resultam como um dos efeitos da 
privatização de serviços transferidos à iniciativa privada. Tais "agências" 
operam com poderes de supervisão, fiscalização e normatização das empresas 
às quais os serviços foram delegados.  

Por fim, e já anunciando a abordagem seguinte, o novo texto constitucional 
permite, ainda, que, paralelamente ao processo de descentralização 
administrativa, sejam habilitadas entidades privadas, mediante contratos de 
gestão, para, em nome do Estado, mas como pessoas não-estatais, 
desempenharem atividades de caráter assistencial, atuando como entes de 
cooperação com o serviço público. São as chamadas "organizações sociais".  

2. Características das Organizações Sociais e Legislação  

A criação das Organizações Sociais foi uma inovação importante das funções 
do Estado, localizada nas áreas denominadas não-essenciais, que inclui toda a 
provisão de infra-estrutura e serviços de proteção social. Tais entidades são 
definidas como entes públicos não-estatais criados para absorver atividades 
estatais "publicitáveis" e administrar bens e equipamentos do Estado. São 
constituídas por associação civil sem fins lucrativos para a execução de 
atividades de interesse público, mas não de competência exclusiva do Estado, 
no ensino, pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, proteção e 
preservação do meio ambiente, cultura e saúde.  

Por esse desenho, um grande número de funções que hoje faz parte da 
estrutura do Estado, algumas delas estratégicas para a produção de bens 
coletivos fora do mercado, como as áreas de saúde e educação, são colocadas 
numa estrutura de quase-mercado, porque, apesar do Estado se propor a ser o 
principal comprador dos serviços, não se propõe a ser o único.  

As Organizações Sociais surgiram oficialmente através da Lei Federal n° 9.637, 
de 15 de maio de 1998, antecedida esta pela Medida Provisória n° 1.591, de 9 
de outubro de 1997, várias vezes reeditada. O texto dispôs sobre a 
"qualificação de entidades como 'organizações sociais', dentro do Programa 
Nacional de Publicização", o qual, também, foi instituído por esses mesmos 
atos normativos (Medida Provisória e Lei Federal).  

O status de "organização social" é produto de uma qualificação jurídica, 
atribuída pelo Poder Executivo a pessoa jurídica de direito privado, uma vez 



atendidos, por aquela, determinados requisitos e pressupostos (v. arts. 1°, 2° e 
3º). Dentre tais requisitos e pressupostos, convém destacar, pela importância, 
os seguintes:  

a. ser entidade sem fins lucrativos, e com a obrigação de realizar 
investimentos de seus excedentes financeiros no desenvolvimento de 
suas atividades, proibidas a distribuição de bens ou de parcelas do 
patrimônio liquido;  

b. dedicar-se, com caráter altruístico, a atividades sociais, dentre as quais 
o ensino, a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e a saúde; e  

c. ser seu órgão de deliberação superior - a que a lei se refere como 
Conselho de Administração - integrado de representantes do Poder 
Público, em percentual de vinte a quarenta por cento; de vinte a trinta 
por cento de representantes da sociedade civil, sendo que os 
conselheiros de ambas as categorias são tidos como "natos", e devendo 
seu conjunto correspondera mais de cinqüenta por cento do colegiado.  

A outorga da qualificação é discricionária, já que resultará de juízo de 
conveniência e oportunidade do ministro ou titular do órgão superior ou 
regulador da correspondente área de atividade, bem como do Ministro da 
Administração Federal e Reforma do Estado (art. 2º, II).  

A ligação da Organização Social com o Poder Público se dá através da 
celebração de "contrato de gestão" entre eles, "com vistas à formação de 
parceria entre as partes para fomento e execução" das atividades relativas às 
áreas enumeradas no art. l° da Lei (art. 5°). O detalhamento referente aos 
contratos de gestão será analisado no tópico seguinte. 

A Organização Social pode, por outro lado, ser destinatária de recursos 
orçamentários e de bens públicos necessários à execução do contrato de 
gestão (art. 12). Ainda mais, o Executivo poderá ceder a tais organizações 
servidores públicos. "com ônus para a origem" (art. 14), sendo permitido o 
pagamento, pela organização, de vantagens pecuniárias adicionais (§ l°). 
Como estimulo maior, as Organizações Sociais são declaradas como entidades 
de interesse social e atividade pública, para todos os efeitos legais" (art. 11). 
Por fim, a Lei n° 9.637/98 é explicita quanto à absorção, pela Organização 
Social de atividades e serviços públicos extintos, inclusive na área da saúde e 
no âmbito radiofônico e de televisão educativa (arts. 18, 19, 21 e 22). 
Para Hely Lopes Meirelles â "o objetivo declarado pelos autores da Reforma 
Administrativa com a criação da figura das organizações sociais foi encontrar 
instrumento que permitisse a transferência para elas de certas atividades 
exercidas pelo Poder Público e que melhor o seriam pelo setor privada sem 
necessidade de concessão ou permissão Trata-se de nova forma de parceria 
com a valorização do chamado terceiro setor, ou seja, serviços de interesse 
público, mas que não necessitam ser prestados pelos órgãos e entidades 
governamentais Além dessa, existe outra intenção subjacente que é a de 



exercer maior controle sobre as entidades privadas que recebem verbas 
orçamentárias para a consecução de fins assistenciais, mas que não ficam 
submetidas a qualquer controle de resultados.  
Vale dizer que Estados e Municípios poderão, se quiserem, utilizar-se dessa 
nova forma de parceria em sua administração bastando, para tanto, apenas 
aprovar 1eis específicas a respeito, visto tratar-se de matéria de prestação de 
serviços, de competência, portanto, de cada ente estatal Diferentemente de 
outras "leis nacionais", cujas "normas' gerais são aplicáveis a Estados e 
Municípios, a Lei n" 9.637/98 é apenas aplicável no âmbito federal podendo 
servir de parâmetro para governadores e prefeitos, atentando-se, 
evidentemente para as peculiaridades regionais ou locais. Contudo, é preciso 
adotar muitas cautelas, pois, como afirma Maria Sylvia Zanella Di Pietro 4 "é 
importante que não incidam nos erros constantes da lei federal. (. . .) Seria 
também importante que esta (lei) fosse alterada, para imprimir ao instituto um 
mínimo de e moralidade que se espera na administração da “república"  
Vários autores comungam com Maria Sylvia, quando vêem, de forma muito 
clara. a intenção do legislador de instituir um mecanismo de fuga ao regime 
jurídico de direito público a que se submete a Administração Pública. O fato de 
a organização social absorver atividade exercida por ente estatal e utilizar o 
patrimônio público e os servidores públicos antes a serviço desse mesmo ente, 
que resulta extinto, não deixa dúvidas de que, sob a roupagem de entidade 
privada, o real objetivo é o de mascarar uma situação que, sob todos os 
aspectos, estaria sujeita ao e direito público. E a mesma atividade, que vai ser 
exercida pelos mesmos servidores públicos e com a utilização do mesmo 
patrimônio, só que agora sem os controles da Administração Pública. O que 
poderia trazer alguma segurança para a Administração Pública talvez fossem 
os contratos de gestão, que serão tratados a seguir. 

3. Contratos de Gestão e Funcionalidade das Organizações Sociais 

As relações das Organizações Sociais com a nova estrutura do aparelho do 
Estado serão baseadas em "contrato de gestão", para definição dos bens e 
serviços que serão disponibilizados ao Estado. As articulações entre as 
Organizações Sociais e o Estado deixam de ser a orgânicas e se tomam 
funcionais. Os servidores cedidos pelo Estado a essa nova forma 
organizacional deixam de pertencer à carreira de Estado, que estará limitada 
aos funcionários pertencentes às agências executivas ou regulatórias. As 
organizações sociais ganham ampla flexibilidade de admissão e contratação de 
força de trabalho, assim como para a compra de, bens e insumos fora dos 
mecanismos licitatórios do sistema da administração direta. As organizações 
sociais podem buscar na venda de bens e serviços ao mercado, fontes 
alternativas e complementares de financiamento das suas atividades e 
remuneração dos seus quadros, quebrando a lógica do quase-mercado. 

A flexibilidade proposta para as organizações sociais traz, em especial, 
vantagens para as organizações públicas, por permitir formas mais ágeis e 
eficientes de gestão e incentivo à produtividade. Os contratos de gestão 



servem, nesse caso, como um mecanismo de grande potencial para impedir as 
condutas maximizadoras dos instituidores dessas novas sociedades civis.  

Para que esse processo tenha êxito, no entanto, é determinante a avaliação 
dos erros e das mudanças de curso das experiências internacionais que se 
defrontaram com a necessidade de reformar os sistemas administrativos. 
Essas experiências têm problematizado, entre outros pontos:  

a. a baixa experiência da administração pública na regulação eficiente das 
organizações terceirizadas, potencializando um processo de captura e 
baixa responsabilização;  

b. a pouca confiança na capacidade de contratualização do Estado. Essa 
escassez de confiança é agravada quando os contratos entre as novas 
agências e o setor terceirizado são avalizados pelo sistema de 
representação política. As organizações tendem, diante da baixa 
tradição contratual desses agentes, a definir estratégias de resistência e 
veto às inovações propostas;  

c. a ameaça aos direitos dos cidadãos de acesso e utilização de bens 
públicos pela criação de mecanismos alternativos ao quase-mercado 
para o financiamento de organizações situadas no terceiro setor. Esta 
ameaça tem recolocado na agência a discussão das atividades 
estratégicas, as quais o poder público não pode submeter a mecanismos 
de mercado pela ameaça à eqüidade e à justiça distributiva;  

d. a indefinição sobre quem arca com os altos custos de transação para 
estabelecer o equilíbrio entre principal e agente, e prevenir os contratos 
contra as condutas oportunistas; e  

e. a constatação de que as teorias de mercado aplicadas ao setor público 
podem produzir resultados incertos e desastrosos, gerando novos 
gastos pela necessidade de correção das falhas do mercado em 
situações de assimetria de informação entre os agentes ou de controle 
por um único provedor dos mercados criados pelo setor público.  

Em trabalho especifico sobre o tema, Maria Sylvia Zanella Di Pietro5 concluiu 
que "os contratos de gestão podem ser importante instrumento de ação do 
poder público, quer sob a forma de contralualização da tutela sobre as 
entidades da Administração Indireta, quer sob a forma de parceria com a 
iniciativa privada. No primeiro caso, o contrato fixa igualmente programa a ser 
cumprido pela entidade em as troca de reconhecimento de maior autonomia. 
No segundo caso, o contrato fixa igualmente contrato a ser cumprido pela 
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entidade que atua como paraestatal. em colaboração com o Puder Público, 
recebendo os ajuda financeira para esse fim. 

Se, no caso da Administração Indireta, o contrato de gestão tem como 
contrapartida a flexibilização de regime jurídico administrativo, no caso da 
entidade privada o contrato serve ao objetivo contrário, pois, ao de invés de 
permitir a submissão integral ao regime jurídico privado, exige-se da entidade a 
obediência a determinadas normas e princípios do próprios do regime jurídico 
publicístico, colocando-as na categoria de entidades paraestatais. " 

Os contratos de gestão, elaborados de comum acordo entre o órgão ou 
entidade supervisora e a organização social, e aprovado pelo o conselho de 
administração dessa e pelo governo (art. 6°. parágrafo único. da Lei nº 
9.637/98), discriminará as atribuições, responsabilidades e de obrigações do 
Poder Público e da Organização Social (art. 6°. "caput").  

Submetidos à principiologia público-social (princípios da legalidade. 
moralidade, impessoalidade. publicidade e eficiência), os as contratos de 
gestão, como é próprio dessas espécies de contrato, estabelecerão programas 
de trabalho, metas e prazos de seu atingimento, índice de avaliação de 
desempenho, limites de despesas, assim como outras cláusulas, sendo sua 
execução fiscalizada pela Administração Pública (arts. 8° a 10, da Lei n° 
9.637/98). 

Por fim, o descumprimento contratual, pela Organização Social, poderá levar à 
desqualificação da mesma, pelo Poder Executivo (art. 16. e §§). 

Um dos mentores do chamado "Programa de Publicização”, ainda quando se 
gestava o teor da Lei nº 9.637/98, o então Ministro da Administração e Reforma 
do Estado, BRESSER PEREIRA, em longa entrevista concedida ao JORNAL 
DO BRASIL, em 23/11/97, declarou, sobre as Organizações Sociais e sua 
funcionalidade, o seguinte: 

"A transformação dos serviços não exclusivos de 
Estado em propriedade publica não-estatal e sua 
declaração conto organização social se fará 30, 
através de um “programa de publicização” que em 
não deve ser confundido com o “programa de 
privatização” na medida em que as novas 
entidades conservarão seu caráter público e seu 
financiamento pelo Estado. O processo de 
publicização deverá assegurar o caráter público, 
mas de direito privado da nova entidade, 
assegurando-lhe, assim, uma autonomia 
administrativa e financeira maior Para isto, será 
necessário extinguir as atuais entidades e 
substituí-las por fundações públicas de direito 
privado, criadas por pessoas físicas. Desta forma, 
se evitará que as organizações sociais sejam 



consideradas entidades estatais, como aconteceu 
com as fundações de direito privado instituídas 
pelo Estado, e assim submetidas a todas as 
restrições da administração estatal. As novas 
entidades receberão por cessão precária os bens 
da entidade extinta, Os atuais servidores da 
entidade transformar-se-ão em uma categoria em 
extinção e ficarão á disposição da nova entidade. 
O orçamento da organização social será global; a 
contratação de novos empregados será pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho; as 
compras deverão estar subordinadas aos 
princípios da licitação pública, mas poderão ter 
regime próprio. O controle dos recursos estatais 
postos à disposição da organização social será 
feito através de contrato de gestão. além de estar 
submetido à supervisão do órgão de controle 
interno e do Tribunal de Contas."  

Como efeitos práticos, previstos no próprio texto da Lei n° 9.637/98, além de ter 
sido instituído o Programa Nacional de Publicização, foram extintos o 
Laboratório Nacional de Luz Sincroton, da estrutura do CNPq - este, fundação 
pública - e a Fundação Roquete Pinto - também fundação pública (art. 22), As 
pessoas jurídicas absorventes foram a Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Sincroton (ABTLus) e a Associação de Comunicação Educativa Raquete 
Pinto (ACERP), as quais - o que não deixa de ser surpreendente - foram 
constituídas (há indicação dos respectivos registros cartorários, no Anexo I à 
Lei) antes de ter sido criada a figura das Organizações Sociais, embora, por 
sua própria designação, se verifique, com facilidade, que se destinam elas à 
absorção das atividades ainda, à época, governamentais.  

É curioso observar que o Governo Federal vem anunciando a instituição de 
Organizações Sociais desde lançado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma 
do Estado, atualmente extinto, e aprovado pela Câmara de Reforma do Estado, 
em reunião de 21/09/95. No entanto, até hoje não passou daquelas referidas 
no item - e que foram instituídas de forma anômala - ao contrário de alguns 
Estados que, baseando-se na idéia do Governo Federal, amplamente 
divulgada, já disciplinaram a matéria por meio de lei e já instituíram algumas 
organizações sociais, que constituem realidade no direito brasileiro.  

A implementação da reforma administrativa oferece alternativas consideráveis 
para transformar a capacidade do Estado brasileiro, principalmente por inovar 
frente às soluções encontradas no passado. Uma dessas alternativas é a 
proposta de contratualização - instituída com os contratos de gestão da Lei nº 
9.637/98 - que diversifica os mecanismos de responsabilização das 
organizações públicas, sejam as da administração indireta, sejam as públicas 
não-estatais, como as organizações sociais. Nesse sentido, o contrato de 



gestão, como uma orientação estratégica para toda a administração pública, é 
uma inovação dentro das tradições sincréticas e incompletas de mudança da 
gestão pública, apontando para a institucionalização de mecanismos 
universalistas de regulação e orientação para a qualidade.  

Em resumo, como entes públicos não-estatais, subordinadas a regras 
específicas, as Organizações Sociais têm tudo para dar certo no Direito 
Brasileiro. Resta aguardar os resultados de seu trabalho.  



SEGUNDA PARTE 

PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA 
ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SA (IDE E ENSINO DA POLÍCIA 
MILITAR DE PERNAMBUCO  

1. As Atividades Fim e Meio da Polícia Militar  

Em dispositivos que se mantêm intocáveis na Carta Magna, encontra-se 
perfeitamente definidas as missões constitucionais das Polícias Militares. 
Senão vejamos o Capítulo da Segurança Pública da CF/88:  

"Art. 144 - A segurança pública, dever do Estado, 
direito a responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através das seguintes órgãos:  

I - ... 

III - ... 

IV - ... 

V - policiais militares e corpos de bombeiros 
militares.  

§ 5° - "Às policias militares cabem a policia 
ostensiva e a preservação da ordem pública;.....” 

Em textos infraconstitucionais, anteriores à Carta Magna de 1988, mas 
devidamente recepcionados pela Lei Maior, os dispositivos acima são 
detalhados amiúde. E o que acontece com o Regulamento para as Policias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares, instituído pelo Decreto Federal no 
88.777, de 30/09/83, do qual extraímos os seguintes conceitos:  

"Art. 2º - ..... 

..... 

19) Preservação da Ordem Pública - é o exercício 
dinâmico do poder de policia no campo da 
segurança pública, manifestado por atuações 
predominantemente ostensivas, visando a 
prevenir, dissuadir: coibir ou reprimir eventos que 
violem a ordem pública; 

27) Policiamento Ostensivo - ação policial, 
exclusiva das Policias Militares, em cujo emprego 
o homem ou a fração de tropa engajados sejam 
identificados de relance, quer pela farda, quer pelo 
equipamento, ou viatura, objetivando a 
manutenção da ordem pública." 



Em nível estadual, através de legislação peculiar, as Policias Militares definem 
suas organizações básicas e suas formas de atuação, quase sempre seguindo 
um modelo padrão, recomendado pelo Exército. Afinal, ainda é competência 
privativa da União “legislar sobre normas as gerais de organização das Polícias 
Militares (art. 22, XXI, CF/88)”. No Estado de Pernambuco, a organização 
básica da Policia Militar está da definida pela Lei n° 11.328, de 11/01/96 que, 
no tocante às funções da Comutação, define o seguinte: 

"Art. 4° - A Policia Militar será estruturada em 
órgãos de Direção, Apoio e Execução.  

Art. 5º - Os Órgãos de Direção realizam o 
comando e a administração da Corporação, 
executando as seguintes atribuições: 

..... 

6° - Os Órgãos de Apoio atendem às 
necessidades de pessoal e de material e realizam 
- a atividade-meio da Corporação, atuando em 
cumprimento às diretrizes e ordens dos Órgãos de 
Direção a que estejam subordinados. 

Art. 7º - Os Órgãos de Execução realizam a 
atividade-fim e cumprem as missões da 
Corporação; executando as diretrizes e as de 
ordens emanadas dos Órgãos de Direção a que 
estejam subordinados, e são apoiados em suas os 
necessidades de pessoal e material pelos órgãos 
a da atividade-meio. 

Parágrafo Único - Os Órgãos de Execução são S 
constituídos pelas Unidades Operacionais da 
Corporação. " (grifos nossos) 

Dos dispositivos legais reproduzidos, infere-se que são as Unidades 
Operacionais da Policia Militar que exercem a “Atividade-Fim" da Corporação, 
ou seja, sua missão precípua de policiamento ostensivo, para a preservação da 
ordem publica. Os Órgãos de Apoio se prestam, assim, para atender às 
necessidades de pessoal e material das Unidades Operacionais e constituem, 
por isso mesmo, a "Atividade-Meio" da Polícia Militar.  

Como a missão precípua, e constitucional, da Polícia Militar é o policiamento 
ostensivo, não seria exagero conceber que toda a atividade de apoio poderia 
ser realizada por servidores civis, ou mesmo por particulares. No caso dos 
servidores civis, que já existem nos quadros das Polícias Militares, o ganho 
para a Administração Pública seria mínimo, uma vez que, como servidores 
públicos, mantêm com o Estado, invariavelmente, um vinculo estatutário, o 
mesmo vínculo que a Reforma Administrativa (Emenda Constitucional n° 19/98) 



pretendeu flexibilizar. O ideal, então, sena requisitar a colaboração dos 
particulares.  

Com a transferência de função, da "atividade-meio", a Polícia Militar poderia 
empregar seus integrantes maciçamente na "atividade-fim", o policiamento 
ostensivo, que é sua missão precípua, a razão de ser de sua existência. Afinal 
de contas, a atividade que é essencial e indelegável é a de preservação da 
ordem pública, que não poderia ser destinada a particulares; já quanto aos 
serviços de apoio (atividades administrativas, manutenção de viaturas; saúde, 
Ensino, ensino, etc.), se repassados para particulares, com controle 
permanente da Corporação, poderiam ser mais eficientes.  

Vale lembrar que a idéia de "terceirização" da atividade-meio sempre foi 
descartada pela Polícia Militar, visto que havia interesse de manterem-se as 
atividades como públicas, por se entender que as mesmas devem ser 
prestadas gratuitamente e estar submetido aos controles do órgão público 
principal, o que não ocorreria se a empresa fosse particular e tivesse como 
regra, o lucro. As "concessões", "permissões" e "autorizações", por outro lado, 
sempre se apresentam como modalidades jurídicas inadequadas aos 
interesses de nossa organização, isso porque estavam destinadas para 
atividades públicas ou de utilidade pública, específicas.  

Com a Reforma Administrativa e o Programa Nacional de Publicização, 
percebeu-se que a intenção do governo era a de transferir para entidades 
qualificadas como organizações sociais atividades hoje desempenhadas por 
órgãos públicos, só que a entidade prestará o mesmo serviço, não mais como 
serviço público (daí excluir-se a idéia de descentralização) e sim como 
atividade de interesse público, a ser fomentada pelo Estado mediante a 
celebração de contrato de gestão. Essa era a modalidade jurídica ideal.  

Vale dizer que, em várias Policias Militares do país, já se implantou a 
terceirização de alguns serviços, tais como limpeza, conservação e 
fornecimento de refeições, atividades tipicamente privadas que, exercidas por 
policiais militares, caracterizavam uma "disfunção" do serviço público. 
Atividades mais importantes e complexas, contudo, como saúde e ensino, não 
têm passado para as mãos de particulares, embora empreguem um 
contingente considerável de policiais militares, com plena capacidade 
produtiva, que poderiam estar policiando as ruas das grandes cidades, até 
porque, foram concursados, formados e treinados para isso.  

Em resumo, a Polícia Militar pode, e deve disponibilizar seus efetivos militares 
para a sua atividade-fim, que é a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública (art. 144, § 5°, CF/88). Todas as demais funções, caracterizadas como 
de apoio, típicas da atividade-meio, podem ser cometidas a uma pessoa 
jurídica de direito privado, não-estatal, mas que atue na área pública, que 
possa operar nesse segmento, mediante qualificação como organização social 



e com atividades perfeitamente delineadas em um contrato de gestão 
específico.  

2. O Quadro Atual dos Serviços de Saúde e Ensino  

Os serviços ou, pelo menos, as funções das áreas de saúde e ensino, na 
Polícia Militar de Pernambuco (PMPE), remontam à década de 30, 
coincidentemente quando o Estado brasileiro também fez a sua primeira 
grande "reforma administrativa", com uma forte conotação social. Datam 
daquela época a instalação de uma Diretoria de Saúde e de uma Diretoria de 
Instrução, para atuar nessas áreas especificas como órgãos setoriais de gestão 
de recursos humanos.  

A Lei de Organização Básica da Polícia Militar de Pernambuco em vigor (Lei n° 
11.328, de 11/01/96), que estrutura, define as missões e prevê a subordinação 
dos órgãos da Corporação, contempla a existência de uma Diretoria de Saúde 
e de uma Diretoria de Ensino, ainda como Órgãos de direção setorial, com o 
fim de atenderem às necessidades administrativas da Corporação, compondo, 
portanto, a "atividade-meio" de nossa Organização. À Diretoria de Saúde estão 
subordinados três Órgãos de Apoio, a saber: Centro Médico-Hospitalar, Centro 
Odontológico e Centro Farmacêutico, Na gestão administrativo-financeira do 
Sistema de Saúde atuam o Centro de Apoio ao Sistema de Saúde, este 
subordinado diretamente ao Comando Geral da PMPE. Já o órgão de ensino 
da Corporação, o Colégio da Policia Militar, fundado em 1966, é um "órgão de 
Apoio de Pessoal" subordinado à Diretoria de Pessoal da PMPE.  

Descontado o efetivo de servidores públicos (civis) lotados nesses órgãos, e 
que ingressaram na PMPE para as atividades técnicas e/ou administrativas - 
mediante concurso e sob os regimes celetistas e estatutários - ainda se pode 
computar, nos mesmos, um contingente de quase 1.000 (hum mil) militares 
estaduais, os quais ingressaram no serviço público, também mediante 
concurso, para desempenharem as missões constitucionais específicas de 
"policia ostensiva e preservação da ordem pública." Mesmo os Oficiais da área 
de saúde, que já ingressam na Corporação como portadores de uma 
habilitação universitária específica (médicos, dentistas, farmacêuticos, 
veterinários, etc.), quando empossados, passam a exercer um "cargo público 
militar", previsto nos quadros de organização da PMPE, ou seja, são militares 
estaduais, com os direitos, deveres e prerrogativas militares, que ocupam um 
posto específico na carreira militar, sendo obrigados, além de exercer as 
funções peculiares de seus quadros, nos órgãos existentes, a observar toda a 
estética militar da Corporação, não podendo se furtar ao exercício de quaisquer 
obrigações típicas da vida castrense, como formaturas, serviços de escala, 
encargos para a realização de inquéritos, sindicâncias, processos 
administrativos, etc.  



Quanto aos militares estaduais, que atuam como "professores", vale a mesma 
premissa anterior, com a agravante de sequer existirem, em nossos quadros de 
organização, vagas para tais "cargos militares", constituindo a atividade um 
claro desvio de função, quiçá uma disfunção.  

Na sua obra "O Servidor Público na Constituição de 1988", o Professor Ivan 
Barbosa Rigolin6 6 enfatizou as diferenças funcionais entre servidores públicos 
(civis) e militares, uma vez que inúmeras características de uma categoria são 
por completo estranhas e inaplicáveis à outra, o que é facilmente explicável de 
se atentará natureza dos serviços prestados em um quartel ou na ação militar, 
quando comparados àqueles desenvolvidos pelo civil em uma repartição 
pública. Ademais, mesmo que um servidor público (civil) desempenhe suas 
atividades num quartel, a natureza de seu serviço é totalmente diversa à do 
militar.  

Reportando-se aos membros das Polícias Militares, apartados dos servidores 
públicos (civis) no texto constitucional, o Professor José Afonso da Silva7, no 
seu livro Curso de Direito Constitucional Positivo, destaca que sua organização 
e seu regime jurídico diferem fundamentalmente do regime dos servidores 
civis. Diferem até mesmo entre si, assevera o emérito constitucionalista, 
acentuando as diferenças desde a forma de investidura ate ás formas de 
inatividade; desde os deveres e obrigações até as garantias e prerrogativas 
que lhes cercou o legislador constituinte.  

Dai porque, há que se reconhecer a existência de dois vínculos jurídicos 
distintos para o pessoal que integra a PMPE. O regime jurídico do militar 
estadual está consubstanciado na Lei n° 6.783, de 16 de outubro de 1974 - 
Estatuto dos Policiais Militares; o regime jurídico do servidor civil está contido 
na Lei n° 6.123, de 20 de julho de 1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis.  

A partir de pesquisa científica recente8 implementada com o público interno da 
PMPE, ouvidos todos os segmentos, pode-se extrair a seguinte radiografia 
organizacional:  

a. nossa Corporação atua em diversas atividades internas que não lhe 
competem, a exemplo dos serviços de manutenção de veículos; 
aprovisionamento; preparação e fornecimento de refeições; engenharia 
e construção; saúde e ensino; assistência social, psicológica e jurídica, 
só para ficar nos itens mais relevantes;  

                                                            
6 Ivan Barbosa Rigolin, São Paulo: Saraiva. 1989, p. 195 

7 José Afonso da Silva, São Paulo: RT. 1989, pp. 584-585 

8 Silva, Roberto C. M.; Santana, Abelardo J. O. e Miranda & Ewerton J. B.. Política de Recursos Humanos 
nas Instituições Militares Estaduais. Recife: PMPE/FUNDAJ. Monografia do CSP, 1996, pp. 179- 189 



b. nossa atividade-fim, que é o policiamento ostensivo fardado, que 
representa a segurança objetiva nas vias urbanas das grandes cidades, 
está sendo lançado num contingente bastante inferior ao necessário, 
visto que os efetivos disponíveis para tal finalidade são insuficientes;  

c. de uma forma geral, os efetivos militares e civis, que integram a 
Corporação, e os dependentes destes, identificam no Centro Médico-
Hospitalar (principal órgão do Sistema de Saúde) e no Colégio da Polícia 
Militar os principais órgãos de recursos humanos da Corporação, 
recorrendo às atividades dos mesmos numa demanda cada vez mais 
crescente e insuportável;  

d. a precariedade e/ou a falta de estrutura dos órgãos mencionados no 
item anterior, constituem, mesmo em face da grande demanda, as 
grandes fontes de queixas de nossos públicos; e  

e. todos os subsistemas de recursos humanos da Corporação, que 
envolvem funções técnicas especializadas, como recrutamento e 
seleção, saúde e ensino, são criticados, por não serem transparentes; 
não disporem de mecanismos modernos e eficientes na gestão de suas 
atividades e não apresentarem resultados satisfatórios para a instituição.  

Não é de agora, portanto, que o quadro nas áreas de saúde e ensino da 
PMPE, é preocupante, carecendo, por isso mesmo, de uma solução adequada. 
No momento, em que pese ser nossa Polícia Militar uma instituição com quase 
dois séculos de existência e muita refratária a mudanças estruturais - em 
especial se implicarem em ingerência da atividade privada - já há um 
consenso, principalmente dos quadros dirigentes, de que as atividades 
consideradas "meio" devem ser exercidas por quem tenha habilitação para 
tanto, na iniciativa privada. E se uma entidade não-estatal, que passe a exercer 
tais atividades públicas da PMPE, pode ter entre seus dirigentes 
representantes da Polícia Militar e, mais ainda, se tal organização pode ser 
regulada através de contrato de gestão específico, então, ter-se-á, em 
princípio, encontrado uma alternativa exeqüível.  

O modelo da "Organização Social", contemplado pela Lei Federal nº 9.637, de 
15 de maio de 1998, parece ser o mais adequado para se adaptar à realidade 
da PMPE, no estágio em que hoje ela se encontra, ou seja, com dificuldades 
de gestão, mas desejosa de que tais áreas não saiam totalmente do controle 
público, além de poderem prestar um melhor serviço aos seus públicos. A 
proposta de criação de tal entidade, contudo, será objeto do tópico seguinte.  

3. Proposta de Criação de Organização Social  

Identificadas a necessidade e a possibilidade de criação de uma entidade 
privada, que possa gerir as atividades de saúde e ensino da Polícia Militar de 



Pernambuco, convém retomamos nossa análise a partir dos aspectos técnico-
jurídicos envolvidos. Desta forma, tomemos os dispositivos constitucionais que 
autorizam a investida de um serviço essencial (segurança pública) nessas 
áreas. A Constituição Federal de 1988, a propósito do assunto, faz as 
seguintes referências:  

3.1. Quanto à Saúde:  

"TÍTULO VIII  

DA ORDEM SOCIAL  

CAPÍTULO II  

DA SEGURIDADE SOCIAL  

Seção II  

Da Saúde  

Art. 196- A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.. (grifos 
nossos) 

..... 

Art. 199 - A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada. "(grifo nosso)  

3.2. Quanto à Educação:  

TÍTULO VIII  

DA ORDEM SOCIAL  

CAPÍTULO III  

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO 
DESPORTO  

Seção I  

Da Educação  

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (Grifo nosso)  



Art. 209- O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições:  

I - cumprimento das normas gerais da educação 
nacional;  

II - autorização e avaliação de qualidade pelo 
Poder Público. (grifos nossos)  

A Carta Magna, como se observa claramente, contempla as atividades de 
saúde e educação (ensino) como dever do Estado e direito de todos, ao 
mesmo tempo em que permite que as mesmas atividades sejam desenvolvidas 
pela iniciativa privada.  

Considerando que ambas as atividades, saúde e ensino, estão contempladas, 
na Lei Federal n° 9.637/98, como sujeitas à publicização, deduz-se, daí, que 
podem ser "delegadas" pelo Poder Público a uma entidade privada, do tipo 
"organização social". No Estado de Pernambuco, a partir da Lei n° 11.743, de 
20 de janeiro de 2000, foi instituído pelo Poder Executivo o Sistema Integrado 
de Serviços Públicos Não-Exclusivos, instrumento legal que desencadeou as 
providências para a modificação estrutural de diversas entidades públicas que 
exerciam atividades não-exclusivas do Estado, a exemplo da Casa do 
Estudante de Pernambuco (então uma autarquia), a FIDEM, a FACEPE e o 
HEMOPE (com estruturas de fundações), entre outras. Com a regulamentação 
da lei, ocorrida com o início da vigência do Decreto n° 23.046, de 19 de 
fevereiro de 2001, os estudos já desencadeados permitiram a qualificação da 
Casa do Estudante de Pernambuco como Organização Social. As demais 
entidades estão em fase de reestruturação. No caso específico da PMPE, para 
se atingir o objetivo pretendido neste trabalho, há que se percorrer algumas 
etapas distintas. Senão vejamos:  

PROVIDÊNCIAS DA PMPE  

Fase Um - Estudo de Situação dos Serviços de Ensino e Saúde da PMPE- há 
que se identificar, na modelação jurídica da entidade, de seu projeto de 
estatuto e da documentação básica pertinente, os fatores, atuais e potenciais, 
internos e externos, favoráveis e adversos; tendências; limitações ou restrições 
que definem o contexto, oferecem perspectivas referenciadas aos atuais 
quadros de saúde e ensino ou integram sua cadeia de causalidade; 

Fase Dois - Estudo de Viabilidade - análise das experiências jurídicas, nos 
setores de saúde e ensino, particularmente da superestrutura normativa que 
preside a modelação da entidade (CF/88, Lei Federal n° 9.637/98, Lei Estadual 
n° 11.743/2000 e Decreto Estadual n° 23.046/2001), correlacionada com a dos 
serviços de ensino e saúde prestados, hoje, pela PMPE, objetivando viabilizar 
satisfatoriamente resposta à matriz de necessidades e a consecução dos 
objetivos visados pela Administração Pública;  



Fase Três - Processo de Modelação da Entidade e Respectivo Projeto de 
Estatuto - estudo dos aspectos jurídicos, inclusive os tributários, contábeis, 
financeiros e administrativos, disciplinadores da atuação da entidade, 
contemplando, dentre outros aspectos:  

a) denominação, fins, sede, foro e duração;  

b) representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial; documentação e 
relatórios institucionais; prestações de contas, etc.;  

c) estrutura organizacional; finalidade; usuários; fontes de financiamento; 
competências e atribuições de seus órgãos e agentes, definindo os 
órgãos administrativos e técnicos; os deliberativos ou decisórios; os 
gerenciais, operacionais, de apoio ou complementares; os órgãos de 
controle, de auditoria e de fiscalização;  

d) deveres, obrigações, direitos e responsabilidades, de natureza social, 
usuária e de gestão;  

e) atividades administrativas e técnicas; planejamento, organização, 
direção, coordenação, supervisão e controle, tudo envolvendo as 
diversas áreas (patrimônio, pessoal. contabilidade, tributação, 
comunicações e sistemas de informações gerenciais e de controle);  

f) relações interinstitucionais, públicas e privadas, e relações 
comunitárias;  

g) regime interno:  

h) sucessão, dissolução e destinação do patrimônio.  

Fase Quatro - Elaboração da Documentação Institucional e Operacional 
Básica - estabelecendo-se padrões de documentação, em nível estratégico, 
consoante a natureza, finalidades e vias de atuação da entidade (minuta de 
textos normativos, editais, atas, termos, convênios, contratos, inclusive de 
gestão, e outros ajustes bilaterais. conforme o caso):  

Fase Cinco - Criação Oficial da Pessoa Jurídica - que será feita por pessoas 
físicas, com ou sem vínculo com a PMPE, mas agindo na condição de 
particulares, observando a legislação específica a respeito;  

Fase Seis - Encaminhamento de Documentação ao Poder Executivo Estadual - 
visando dar início às providências de ordem política e governamental.  

PROVIDÊNCIAS Do GOVERNO DO ESTADO  

Tem-se como necessária, e preliminar, a disposição governamental de 
viabilizar o projeto, tomando-o como relevante dentre suas políticas públicas na 
área de segurança pública. Viabilizado politicamente, o Governo do Estado 



encaminharia ao Poder Legislativo projeto de lei criando a entidade proposta - 
imagina-se uma “fundação" - para o fim de atuar nas áreas de saúde e ensino, 
em colaboração com sua administração direta, mais especificamente com a 
Polícia Militar de Pernambuco.  

Interessante destacar a necessidade precípua de serem extintos, como órgãos 
integrantes da estrutura da PMPE. o Centro de Apoio ao Sistema de Saúde 
(CASIS), que gerencia as atividades administrativa e financeira do Sistema de 
Saúde, e a Caixa Escolar do Colégio da Polícia Militar, esta última captadora 
de recursos oriundos das contribuições dos alunos daquele educandário, 
passando, assim, todas as atividades a ser administradas pela nova entidade 
privada, qualificada como organização social. Tais providências devem ser 
contempladas no próprio projeto de lei encaminhado.  

Há que se destacar que a previsão teórica de encaminhamento das 
providências pode não corresponder à repercussão prática que tal projeto 
representa. As medidas, contudo, devem ser vistas sob a seguinte ótica:  

1. a necessidade de remodelação na prestação dos serviços de ensino e 
saúde na PMPE, está perfeitamente identificada. Afinal, a forma como 
os serviços hoje são prestados enseja ineficiência e prejuízos 
institucionais palpáveis.  

2. O modelo de "organização social", como já visto, presta-se exatamente 
aos propósitos de remodelação, constituindo-se, a priori, num tipo de 
entidade que poderá viabilizar a prestação dos serviços referidos: e  

3. É preferível criar uma nova entidade, especificamente destinada para 
prestar os serviços em questão, que recorrer a entidades privadas já 
existentes, que atuem nessas áreas, visto que não estão afeitas, ainda, 
a essa nova roupagem jurídica.  

Vale dizer que a PMPE, na área de assistência social, já atua com um ente de 
colaboração, que é o Grupo de Apoio Voluntário (GAV), pessoa jurídica de 
direito privado sem fins lucrativos, mas com uma estrutura incipiente, porquanto 
dependente do voluntariado de civis ligados à Corporação, tais como os 
dependentes de policiais militares e servidores públicos (civis) lotados em 
nossa organização.  

Essa pessoa jurídica, já instituída, poderá sofrer uma reformulação em seu 
estatuto e se adaptar aos preceitos da Lei Federal n° 9.637/98, para poder 
viabilizar-se perante a Administração Pública, visando obter a qualificação de 
organização social, e ser declarada pela lei (art. 11) como "entidade de 
interesse social e utilidade pública".  

No seu órgão de deliberação superior, tal entidade deverá designar 
representantes do Poder Público - no caso, da PMPE - e de membros da 



comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral - sugere-se 
escolher entre dependentes de policiais militares e servidores públicos (civis), 
face à interligação que mantêm com as atividades da Corporação.  

Deve-se propor ao Governo do Estado que, entre as medidas de fomento à 
organização social em questão, contemplem-se:  

a. a destinação de recursos orçamentários e bens necessários ao 
cumprimento do contrato de gestão, mediante permissão de uso, com 
dispensa de licitação;  

b. a cessão especial de servidores públicos (militares e civis), com ônus 
para a PMPE;  

c. a dispensa de licitação nos contratos de prestação de serviços 
celebrados entre a Administração Pública e a organização social.  

Por fim, desde que devidamente qualificada pelo Poder Público, através da 
aprovação do projeto de lei sugerido e com os recursos financeiros e 
orçamentários disponibilizados - é imprescindível a manutenção do repasse 
correspondente ao Fundo de Saúde e às contribuições para o Colégio da 
Polícia Militar - partiria a nova entidade a buscar novos recursos no mercado, 
como doações, parcerias com outras entidades privadas, diversificação de 
serviços prestados, etc.  

Quanto aos serviços oferecidos pela Diretoria de Saúde e seus Centros 
subordinados (Médico-Hospitalar, Odontológico e Farmacêutico) e pelo Colégio 
da Polícia Militar, em princípio não sofreriam solução de continuidade. O 
contrato de gestão a ser firmado, contudo, atribuiria à nova entidade a 
competência de gerenciar aqueles serviços, com a possibilidade, inclusive, de 
intervir nas administrações técnicas daqueles órgãos, no intuito de cumprir as 
metas preconizadas no instrumento contratual. Numa etapa futura, 
dependendo evidentemente das avaliações do desempenho da nova 
organização social, os serviços poderiam, inclusive, ser totalmente assumidos 
pela entidade privada.  

A principal vantagem, nessa ocasião, seria a liberação completa dos militares 
envolvidos nos serviços dessas áreas.  

TERCEIRA PARTE  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Propor modificações na gestão da administração pública brasileira não é tarefa 
fácil, especialmente porque o Estado que conhecemos ainda está longe de se 
constituir como "gerencial", padecendo, ainda, de um grande viés 
intervencionista e burocrático. E se estamos falando de intervir numa estrutura 



estatal como é a da segurança pública, com características de 
conservadorismo e hermeticidade, aí, então, a missão torna-se hercúlea. Como 
variável instigatória, por fim, está a idéia de se propor a intervenção na 
estrutura estatal através de um instrumento cuja eficiência, entre nós, ainda 
não está plenamente comprovada. Mas é essa, justamente, a idéia: a de 
provocação.  

O referencial doutrinário pátrio sobre organizações sociais é, ainda, incipiente, 
tendo-se que recorrer, invariavelmente, às experiências inglesa e norte-
americana, que já demonstram consolidação, uma vez que vinham sendo 
estruturadas desde a primeira metade do Século XX.  

Posso afirmar que a PMPE tem sérios problemas de gestão nas áreas de 
saúde e ensino, e as providências que vêm sendo adotadas, ao longo dos 
anos, não têm se mostrado efetivas. Questiona-se não há possibilidade de 
intervir na própria modelagem do sistema, premissa essa que nos levou à 
proposição. Do referencial teórico, procurei descer para as etapas mais 
objetivas, mas há uma necessidade e inquestionável de que os interessados, 
antes de se posicionarem, estudem o material teórico pertinente.  

É evidente que há dúvidas quanto ao destino dos servidores públicos e dos 
militares hoje lotados nos Sistema de Saúde e Ensino, como também há 
fundadas razões para suspeitar-se sobre a capacidade de gestão da nova 
entidade sugerida. O que eu temo, contudo, é que, em não se enfrentando o 
problema com uma medida ousada, quem sabe, dentro de alguns anos, não 
haverá mais o que modificar, pois o modelo adotado terá sucumbido por suas 
próprias dificuldades.  

A pretensão do artigo não é, evidentemente, esgotar o tema ou apresentara 
criação da "organização social da PMPE" como panacéia para a solução de 
nossos complexos problemas. Procurei, na verdade, lançar luzes sobre uma 
questão pouco conhecida e, por isso mesmo, pouco discutida. Felizmente, em 
nível governamental, no Estado de Pernambuco, já há quem esteja trabalhando 
no assunto e, bem assim, já há instrumentos legais para se trabalhar a 
respeito. Resta à Corporação não perder o bonde da história.  
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